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Ses,s,o de 19 ,-R e março de 1996	 ACORDO NR. 101-S9.505
Recurso nr.: 85.867 - COFINS EX DE 1992
Recorrente EMPRESA DE TRANSPORTES NOVA mnRnmPAIA LTD,c1,.
Recorrida	 DPF :=711 R*-7=rf--m

da :-,tígÊncia da contribui0o snci:=7,1 instituida pe-
la complem==ntAr nr. 70/91 n2fc invalidam o 1:--;n5k-

mentrJ.

Vistes, riatades e discutidos os presentes autos de
rLurso internocto por EMPRESA DE TRANSPORTES NOVA MARAMRAIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira rtImara do Primeiro Con-

S2la dPis 	 em 19 de março de 1996

5"="nSON	 P.,DRTGHFS	 - PRESIDENTE e RELATOR

FORMALIZADO EriL, 2 3 ABR 1996

Participaram, ainda, du	 	  julgamonito, o= cegu n+s,-s Conselhei-

ros: JF7FR nr-7. n i Tv-Ç'IRA rANDIDn, KA7HKI SHInRARA, FRANCISCO nr= ARRIf4;

MIRANDA e RAUL PIMENTEL. Ausentes iust 4 fir-adamente, os Conselheiros

rEl qn ALVES FETTnSA e SERASTIMn RfIDRI E=HES CABRAL
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RECORRENTE : EMPRESA DE TRANSPORTES NOVA MARA~TA gTDA.

RELATORI O

EMPRESA DE TRANSPORTES MARAMBAIA LTDA., empresa quali-

ficada nos autos, recorre a este Conselho da decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal de Belém - PA., que jul gou procedente a exigência
fiscal formalizada no Auto de infração de fls. 27, num total dr-2

22362778 UFIRS

O lançamento tributário, refere-se à Contribuição para

o Financiamento da Seguridade Social, COFINS, não recolhido nos meses

de abril a setembro de 1992. O lançamento teve como fundamento a Lei

Complementar nr. 70 de 30 de dezembro de 1991, artigos 1o., 2n., parA-
grafo único do artigo 10 e 13.

Inconformado com a exigência, a contribuinte interpôs,

tempestivamente, impugnação à fls. 11 a 19, aleando em síntese, a in-

constitucionalidade do COFINS, sob os seguintes argumentos que trans-

crevemos

- Que, a requerente vê como ilegítima a exigência da
administração tributáia que lhe é feita com base nos
ditames da Lei Complementar nr. 70 de 30.12.91.

2 - Que, sobre a inconstitucionalidade que vê a autora
no reclamo do fisco, entende decorrentes e mabarializa-
dos o "fummus boniiuris" e o "periculum in mora" que
espera justifiquem a autorização liminar para os depó-
sitos que requer e que suspendem a exi gibilidade da
contribuição, na forma do art. :15 1 , II do CTN.
3 - Que, o sujeito ativo na relação Fisco/Contribuinte
no contexto das contribuições sociais só pode ser o
INSS e não a Receita Federal, em razão de que o destino 	 -
da arrecadação deveria ser o cofre da seguridade
e não os colrfa -e- gerais da nação.
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4 - Que, grava-se a cobrança da nova contribuição de
inconstitucionalídade por ferir o princípio constitu-
cional da não comulatividade (art. 154, I) pois eviden-
t emente que e= ,'r- e r-=eeme base de =-4.1.1n do PIS.

5 - Que, esta pretendida nova Contribuição Social da
Lei complementar nr. 70/91, na forma como se pretende
exigi-la, tem a mesma Base de Cálculo do PIS, qual seja
d faturam,entn. Esta e.ituAçãn expressamente vedada pe-
la combineççãn do art. 195. prAgrafo 4n., com o art.
154 5 T, da atual Consti.euiOn

6 - Por fim 5 solicita o arquivamento do Auto."

A autoridade de primeira instància, julgou procedene a

exigência, embasada nos fundamentos assim resumidos:

a) - que a exigência de inconstitucionalidade por si só

no -1-~ o condão de prr-spnrci ,flm-rir o afastamento- da exigênc i a da lide;

b) - que a. concee d do remédio iuridiro para suspenso

da exigibilidade é da competência do Poder Judiciário;

c) - que não se conhece, atê o momento, Qualquer decia-

raçAro de inconstieur-ionalidade referente a COFINS/FATURAMFNTO firMadd

pelo Supremo Tribunal Federal retirando a vigência da Legislação:

d) - A arguição de indnn e-tituciona l idade transcende a

espera administrativa e, independe de quaisquer açaes, desde que vi-

gentes todas as leis, normas e nriemtação de =exigência da mat,6ria no

2mbito administrativo aflui a obrigatoriedade de cumprimento do dis-

posto nos artigos in. e 2o. do Decreto nr. 73.529 de 21=01.74 e que= n

Parecer CST nr. 329/70. veda o acolhimento da ar guição de inconsti eu-

cionalidade na esfera administrativa.

Finalmente, conclui pela manute,nção do Auto de infraçAd

por ese;---ir de acordo com R l egisiad de rç--ge=nriR da matêria
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contribuinte foi

fl==.. 28, 4. , irre=liond :-1 interpel=. er 27.09.9, n recurso vo-

luntário de fls. 2 	 qual pede o arquivamento do Auto de infração.

CO= razbes do Recurso, a recorrente reitera a tese da

inconstitucionalidade, porá de outra contribuição, FINSOCIAL, que não

foi nhif- 4-n fin

E o relatbrio.
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Conselheiro	 FrálqnN PEREIRA RnnRIRRIFq , Relatorl!

O recurso à tempestivo e ao abrigo da lei. Conheço do

Recursc como interposto contra o lançamento da CW-INS.

tributária de uma contr-ibuição, F1NSO1IAL, da qual não sofreu autuação

neste processo, Entretantn, e importante redi s,trar-se que a matéria,

relativamente a alegada inconstitucinnmlid pde da nnFTNE, -ada,

face ao pronunciamentn do Supremo Tribunal Federal,	 sessão plena-

ria, realizada em 01.12.93, no julidame a da Ação Deciaratória de

da contribuição institz,:H. pala Lei Complementar nr. 70/91 (Nota de

Juinamento); publida no DJU, de 06.12.93, pagina nr. 9A-.59S).

E de frizar-se tombem que a COFINs e n PIR (Programa de

intenraçãn Social), podem ter a mesma base de calculn, tendo a justiça

Federal manifestado, em vários julnados, o entendimento de que a veda-

ção prevista no indiso 1 do art. 154, la ronstituição Federal, aplica-

se exclus i vamente a impnetos e outros fundos destinados a qarantir2 a

manuten=ãn ou expansão da Renuridade Sncial E mate-ria superada tam-

bm, pela Corte Maior da justiça, a fixação da aliquota de 2% da CO-

FINS, decisão adotada como pacífica por esta Célmara em reiterados jul-

gados por tais motivos entendo nAn assistir razão à recorrente.

Os fatos assim postos, considera não caber reparos,

tanto no Auto de infração como na Decisão recorrida, pois tudo o mais

estA consoante a legisiaçÃo que apóia o lançamento e cobrança da ron-

tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).
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5Ts 19 de março de 1996

,
ET' t3uN PERr:	I GUES - REL ATOR
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